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RELATÓRIO

O embargante/executado, representado pela Defensoria Pública da União, apelou somente para obter a verba honorária decorrente da sentença de procedência dos embargos à execução fiscal, negada com base na Súmula 421/STJ. 

Disse, em resumo, que são devidos os honorários sucumbenciais em virtude da autonomia da instituição e da Lei Complementar 132/2009.

A União/embargada respondeu requerendo, no essencial, o desprovimento do recurso considerando a confusão patrimonial entre ela e a Defensoria Pública da União. 

FUNDAMENTOS DO VOTO

É devida a verba honorária sucumbencial para a Defensoria Pública da União decorrente de sua atuação, nos termos da Lei Complementar 80/2004 com a redação dada pela Lei Complementar 132/2009:
Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:

...

XXI – executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos, destinando-as a fundos geridos pela Defensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública e à capacitação profissional de seus membros e servidores;
Embora a Súmula 421/STJ de 03/03/2010 e o REsp 1.199.715-RJ, representativo de controvérsia, r. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial do STJ em 16/02/2011, sejam posteriores à Lei Complementar 132/2009, os precedentes que lhes deram origem não trataram do descabimento da verba honorária prevista em lei complementar devida à Defensoria Pública da União:


No RE 1.199.715-RJ, a Defensoria Pública da União não representou nenhuma das partes: o Fundo Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro/autarquia estadual e Marcelina Dantas Trindade. Logo, não tratou da questão com fundamento na Lei Complementar 132/2009:

1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença" (Súmula 421/STJ).

2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública.


Não se aplica, portanto, ao caso a Súmula 421 do STJ e o REsp 1.199.715-RJ (NCPC, art. 489, § 1º, inciso VI): “deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento”.


Forma do cálculo

Conforme precedentes do STF/STJ à vista do que dispõe o art. 14 do CPC/2015, proferida a sentença na vigência do CPC/1973 (16.07.2015), a verba honorária é fixada de acordo com o código revogado, não se aplicando as normas do CPC/2015. No recurso, o tribunal verifica se a lei vigente à época foi aplicada corretamente.

“Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos contidos no art. 85 do novo CPC quando o acórdão recorrido tiver decidido a questão dos honorários advocatícios à luz do art. 20 do CPC/1973, tendo em vista a legislação de vigência da matéria à época do julgamento do recurso no tribunal de original, em homenagem ao princípio do tempus regit actum” (EDcl no Ag Int no REsp 1.450.445-SP, r. Og Fernandes, 2ª Turma do STJ em 09.03.2017)

Vencida a União, a verba honorária é fixada consoante apreciação equitativa do juiz (CPC, art. 20, § 4º), independentemente do valor da causa (§ 3º). São observados apenas “o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o seu serviço” (alíneas “a”, “b” e “c” do § 3º)


Diante disso, são razoáveis os honorários de R$ 2.000,00, considerando o trabalho do defensor desde o ajuizamento dos embargos à execução fiscal em novembro/2012.

DISPOSITIVO


Dou provimento à apelação da embargante/executada para reformar a sentença em parte, fixando a verba honorária de R$ 2.000,00, devida pela União/embargada. 


Intimar a União/PFN e a Defensoría Pública da União: se não houver recurso devolver para o juízo de origem. 

Brasília, 31.07.2017

NOVÉLY VILANOVA DA SILVA REIS

Desembargador Federal Relator
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